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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

DECRETO Nº 609, DE 16 DE MARÇO DE 2020*
Dispõe sobre as medidas de enfrentamento, no âmbito do Estado do Pará, 
à pandemia do corona vírus COVID-19.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o reconhecimento, por parte da Organização Mundial da 
Saúde, como pandemia o surto do corona vírus COVID-19;
Considerando o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020,
DECRETA:
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre as medidas de enfrentamento, no âmbito 
do Estado do Pará, à pandemia do corona vírus COVID-19.
Art. 2º Fica suspenso, pelo período de vigência do decreto, o seguinte:
I - a realização de eventos, reuniões, manifestações, carreatas e/ou 
passeatas, de caráter público ou privado e de qualquer espécie, com 
audiência maior ou igual a 10 (dez) pessoas;
II - a utilização de ponto biométrico nos órgãos e/ou entidades da 
Administração Pública Estadual Direta e Indireta, devendo ser adotado 
outro meio que ateste a frequência, na forma do Decreto Estadual n° 333, 
de 4 de outubro de 2019;
III - o deslocamento, no interesse do serviço, nacional ou internacional de 
servidores públicos, empregados públicos e colaboradores eventuais da 
Administração Pública Estadual, salvo autorização expressa do Chefe da 
Casa Civil da Governadoria;
IV - o atendimento presencial nos órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, quando este puder ser mantido de modo eletrônico ou 
telefônico;
V - o agendamento de novos eventos promovidos ou apoiados pelo Poder 
Executivo Estadual, ainda que fora do prazo mencionado no caput deste 
artigo, enquanto estiver vigente o presente Decreto;
VI - a concessão e o gozo de férias, licença-prêmio ou licença para tratar 
de interesses particulares nos órgãos e entidades da área de segurança 
pública e de saúde ou de qualquer outro setor estratégico para contenção 
da pandemia;
VII - todos os prazos dos processos administrativos, no âmbito da Administração 
Pública Estadual, incluso os de natureza disciplinar, e, especifi camente do 
DETRAN/PA, todas as rotinas administrativas referentes ao andamento de 
autos de infração e aplicação das penalidades de multa, suspensão do direito 
de dirigir e cassação da CNH, inclusive os prazos de defesa prévia, recursos, 
bem como de entrega e bloqueio de CNH;
VIII - a contar de 23 de março de 2020, todas as visitas a unidades 
prisionais e unidades socioeducativas do Estado; e
IX - a contar de 23 de março de 2020, o transporte coletivo interestadual 
de passageiros, terrestre, marítimo e fl uvial.
§ 1º O previsto no inciso VII não inclui a suspensão de prazos relativos aos 
processos administrativos em trâmite na Secretaria de Estado da Fazenda 
(SEFA), nem tampouco suspende o prazo para o pagamento de tributos, o 
que poderá ser objeto de regulamento pelo titular do órgão.
§ 2º O previsto no inciso IX deste artigo não signifi ca fechamento de 
fronteira do Estado, bem como não impede o transporte de cargas.
§ 3º O disposto no inciso I não se aplica às reuniões de comissões e 
sessões da Assembleia Legislativa do Estado, Ministério Público Estadual 
e Tribunal de Justiça, cabendo ao respectivo gestor disciplinar medidas 
específi cas para continuidade dos trabalhos com a adoção de medidas de 
proteção sanitária para os membros e servidores essenciais ao exercício de 
funções presenciais.
Art. 3° Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública Direta 
e Indireta deverão autorizar:
I - a realização de trabalho remoto em todas as unidades em que sua 
realização seja possível e sem que haja prejuízo ao interesse público e ao 
atendimento à população; e
II - a concessão de férias e licença-prêmio em unidades que possam ter 
sua carga de trabalho reduzida sem prejuízo ao serviço e ao atendimento 
à população.
Art. 4° Observado o disposto neste Decreto, fi ca mantido o expediente 
em todos os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual Direta 
e Indireta.

§ 1º As aulas das escolas da rede de ensino público estadual fi cam suspensas 
até o dia 21 de abril de 2020, devendo ser mantida regularmente a oferta 
de merenda escolar ou medida alternativa que garanta a alimentação dos 
alunos, a critério da SEDUC.
§ 2º A contar do dia 22 de abril de 2020, a suspensão das aulas na rede de 
ensino público estadual deverá ser compreendida como férias escolares do 
mês de julho, com duração de 15 (quinze) dias.
§ 3º As unidades de ensino em geral da rede privada do Estado fi cam proibidas 
de desenvolver aulas e/ou atividades presenciais até o dia 06 de maio de 2020 
e poderão adotar a antecipação do recesso/férias prevista neste Decreto, a 
critério de cada unidade.
§ 4º A Universidade do Estado do Pará (UEPA) poderá regulamentar o 
funcionamento do curso de Bacharelado em área de saúde durante o 
período de suspensão das aulas, inclusive para treinamento e capacitação 
dos estudantes da área de saúde para atendimento de pessoas que 
apresentarem sintomas ou tiverem sido contaminadas pelo COVID-19.
Art. 5º Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública Direta 
e Indireta da área de segurança pública e de saúde ou de qualquer outro 
setor estratégico para contenção da pandemia poderão, a seu critério, 
interromper ou suspender os afastamentos dos seus agentes, a fi m de 
atender ao interesse público.
Parágrafo único. Fica excepcionado desde já aqueles agentes que estiverem 
de férias ou licença no exterior.
Art. 6° Respeitadas as atribuições da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), a Secretaria de Estado de Saúde Pública (SESPA) 
deverá adotar medidas complementares de controle sanitário nos portos, 
aeroportos, terminais rodoviários e hidroviários do Estado do Pará.
Art. 7° Seguindo as diretrizes dos Ministérios da Justiça e Segurança 
Pública e da Saúde, todo cidadão que adentrar no Território do Estado 
do Pará, proveniente do exterior ou de local onde haja casos confi rmados 
de transmissão sustentada da COVID-19, deverá seguir os protocolos 
indicados, que recomendam isolamento domiciliar de no mínimo 14 
(quatorze) dias.
Parágrafo único. O descumprimento da referida medida acarretará a 
responsabilização civil, administrativa e penal do agente infrator, nos 
termos da Portaria Interministerial nº 5, de 17 de março de 2020.
Art. 8º Os prestadores, públicos ou privados, de serviço de transporte de 
passageiros fi cam obrigados a:
I - disponibilizar álcool em gel 70º para uso individual dos passageiros;
II - a higienizar bancos, pisos, corrimões e demais áreas de uso comum 
com desinfetante hipoclorito de sódio a 0,1% a cada conclusão de trajeto; 
e
III - não transportar quaisquer passageiros em pé.
Art. 9º A comercialização do álcool em gel 70º no Estado fi ca limitada a 3 
(três) unidades por consumidor.
Art. 10. Fica proibido no território do Estado, pelo prazo de 3 (três) meses, 
a contar de 16 de março de 2020, corte de serviços essenciais a população, 
tais como energia elétrica e fornecimento de água.
Art. 11. Fica recomendado à rede bancária, pública e privada, que:
I - invista em propaganda para estímulo à utilização de meios alternativos 
ao atendimento presencial, a fi m de evitar a aglomeração de pessoas em 
suas agências;
II - crie canal especial de atendimento para as pessoas em grupo de risco, 
quais sejam:
a) idade maior ou igual a 60 (sessenta) anos;
b) grávidas ou lactantes; e
c) portadores de Cardiopatias graves ou descompensados (insufi ciência 
cardíaca, cardiopatia isquêmica), Pneumopatias graves ou 
descompensados (asma moderada/grave, DPOC), Imunodeprimidos, 
Doenças renais crônicas em estágio avançado (graus 3, 4 e 5), 
Diabetes mellitus, Doenças cromossômicas com estado de fragilidade 
imunológica;
III - controle a lotação dos estabelecimentos, respeitando a distância 
mínima de 1 (um) metro para pessoas com máscara; e
IV - forneça obrigatoriamente alternativas de higienização (água/sabão e/
ou álcool em gel).
Art. 12. Fica determinado o fechamento dos shopping centers a partir das 
20h de 20 de março de 2020, pelo prazo do decreto.
Parágrafo único. Fica excepcionado o fechamento de clínicas, farmácias, 
laboratórios, supermercados, que estão autorizados a funcionar no 
interior dos shopping centers.
Art. 13. Fica determinado o fechamento de academias, bares, restaurantes, 
padarias, casas noturnas e estabelecimento similares, a partir de 23:59h 
de 20 de março de 2020, pelo prazo do decreto, excetuado o serviço 
delivery e retirada de comida devidamente embalada.
Parágrafo único. Fica proibido qualquer tipo de consumo de comidas e 
bebidas no interior dos estabelecimentos ou em suas adjacências.
Art. 14. Ficam as autoridades de trânsito e órgãos autuadores autorizados 
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a aceitar excepcionalmente documentos de habilitação expedidos pelo 
DETRAN/PA com validade expirada dentro do prazo de vigência deste 
Decreto.
Art. 15. Ficam suspensos os serviços de vistoria, e o DETRAN/PA impedido de 
aplicar as penalidades aos usuários por descumprimento do prazo estabelecido 
no art. 233 do Código de Trânsito Brasileiro, apenas nas hipóteses em que 
o vencimento do prazo se der durante o período de validade deste Decreto.
Art. 16. Excepcionalmente, até o dia 22 de abril, fi ca estabelecido o 
seguinte:
I - a proibição de realização de cultos/eventos religiosos presenciais com 
público de mais de 10 (dez) pessoas, respeitada distância mínima de 1 (um) 
metro para pessoas com máscara, com a obrigatoriedade de fornecimento 
aos participantes de alternativas de higienização (água/sabão e/ou álcool 
em gel);
II - bancos, casas lotéricas, supermercados, farmácias e afi ns fi cam 
orientados a promover campanhas de incentivo de utilização de máscaras 
para acesso aos estabelecimentos, higienizar seus equipamentos 
(carrinhos, cestas, etc.) a cada uso pelos clientes, como também, oferecer 
aos seus usuários alternativas de higienização (água/sabão e/ou álcool 
em gel);
III - todo estabelecimento de atendimento ao público fi ca obrigado a 
realizar marcação para fi las, com a distância mínima de 1 (um) metro 
para pessoas com máscara, inclusive em áreas externas, ainda que em 
calçada de propriedade de vizinhos, caso necessário;
IV - as paradas de ônibus deverão ser demarcadas para fi las, com a 
distância mínima de 1 (um) metro para pessoas com máscara; e
V - o fechamento de praias, igarapés, balneários, clubes e similares.
Art. 17. Fica proibido no território do Estado, pelo prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar de 06 de abril de 2020, o corte do serviço residencial de 
acesso à internet.
Art. 18. Durante os feriados da Semana Santa e de Tiradentes, fi ca vedada 
a saída intermunicipal de pessoas, por meio rodoviário ou hidroviário, nos 
períodos de 08 a 13 de abril de 2020, bem como, 17 a 22 de abril de 2020, 
salvo transporte entre os Municípios de Belém, Ananindeua, Marituba e 
Benevides.
§ 1º Ficam ressalvados da proibição do caput deslocamentos intermunicipais 
realizados para fi ns de desempenho de atividade profi ssional, bem como, 
para tratamento de saúde, devidamente comprovados.
§ 2º Referida restrição não se aplica ao transporte de cargas.
Art. 19. Ficam os órgãos e entidades componentes do Sistema Integrado 
de Segurança Pública e Defesa Social (SIEDS), bem como aqueles 
responsáveis pela fi scalização dos serviços públicos, autorizados a aplicar 
sanções previstas em lei relativas ao descumprimento de determinações 
do órgão licenciador, autorizador e/ou concedente, independente da 
responsabilidade civil e criminal, tais como, de maneira progressiva:
I - advertência;
II - multa diária de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); e
III - embargo e/ou interdição de estabelecimentos.
Parágrafo único. Todas as autoridades públicas estaduais, especialmente as 
mencionadas no caput deste artigo, que tiverem ciência do descumprimento 
das normas deste Decreto deverão comunicar a Polícia Civil, que adotará 
as medidas de investigação criminal cabíveis.
Art. 20. Os estabelecimentos de atendimento ao público devem adotar 
esquema de atendimento especial, por separação de espaço ou horário, 
para atendimento das pessoas em grupo de risco, quais sejam:
I - idade maior ou igual a 60 (sessenta) anos;
II - grávidas ou lactantes; e
III - portadores de Cardiopatias graves ou descompensados 
(insufi ciência cardíaca, cardiopatia isquêmica), Pneumopatias graves 
ou descompensados (asma moderada/grave, DPOC), Imunodeprimidos, 
Doenças renais crônicas em estágio avançado (graus 3, 4 e 5), 
Diabetes mellitus, Doenças cromossômicas com estado de fragilidade 
imunológica.
Art. 21. As obras de engenharia e os estabelecimentos comerciais 
em geral deverão evitar aglomerações de pessoas, controlando a 
entrada de pessoas, e seguir regras de distanciamento, respeitada 
distância mínima de 1 (um) metro para pessoas com máscara, com a 
obrigatoriedade de fornecimento de alternativas de higienização (água/
sabão e/ou álcool em gel).
Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e poderá 
ser revisto a qualquer tempo, de acordo com a evolução epidemiológica do 
COVID-19 no Estado.
PALÁCIO DO GOVERNO, 16 de março de 2020.        

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

*Republicado em virtude de complementações adicionais.
-D.O.E. nº 34.143, de 16-3-2020, no D.O.E. nº 34.145, de 17-3-2020,  
D.O.E. nº 34.151, de 20-3-2020 e D.O.E. nº 34.160, de 27-3-2020, 
D.O.E nº 34.164, de 31-3-2020, D.O.E. nº 34.172, de 6-4-2020, 
D.O.E. nº 34.174, de 7-4-2020, e D.O.E. nº 34.177, de 9-4-2020

DECRETO Nº 675, DE 9 DE ABRIL DE 2020*
Altera o Decreto Estadual n° 658, de 1º de abril de 2020.
O GOVERNADOR DO ESTADO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição Estadual,
DECRETA:
Art. 1º O Decreto Estadual nº 658, de 1º de abril de 2020, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 2º  A Comissão de Acompanhamento, coordenada pela Procuradoria-Geral do 
Estado, é composta das seguintes instituições e seus respectivos representantes:
 I - PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO: Ricardo Nasser Sefer;
II - CASA CIVIL DA GOVERNADORIA: Leonardo Maia Nascimento;
III - AUDITORIA-GERAL DO ESTADO: Ilton Giusepp Stival Mendes da 
Rocha Lopes da Silva ;
IV - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL: Alan Rogério Mansur Silva;
 V - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ: Daniel Henrique Queiróz 
de Azevedo;
 VI - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ: Carlos Gondim Neves 
Braga; e
VII - MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DO PARÁ: Patrick Bezerra Mesquita.
§ 1º  Os membros da Comissão poderão se fazer representar nas 
reuniões por substituto previamente indicado.
§ 2º  O Coordenador poderá convidar para participar das reuniões 
da Comissão, membros do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do 
Ministério Público  e outras autoridades públicas e especialistas.”
 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de abril de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

*Republicado em virtude de complementações adicionais.
-DOE nº 34.177, de 9-4-2020.

DECRETO Nº 684, DE 14 DE ABRIL DE 2020
Cria no âmbito do Poder Executivo a Comissão Central de Pesquisa 
Mercadológica para as contratações realizadas com base na Lei Federal n° 
13.979, de 06 de fevereiro de 2020, e no Decreto Estadual n° 619, de 23 
de março de 2020.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o reconhecimento, por parte da Organização Mundial da 
Saúde, como pandemia o surto do coronavírus (COVID-19);
Considerando o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020;
Considerando o disposto no Decreto nº 619, de 23 de março de 2020,
DECRETA:
Art. 1º Fica criada, no âmbito da Secretaria de Estado de Planejamento 
e Administração, a Comissão Central de Pesquisa Mercadológica, com 
o objetivo de apoiar a confi abilidade dos preços das contratações 
fundamentadas na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e no 
Decreto Estadual n° 619, de 23 de março de 2020.
Art. 2° A Comissão Central de Pesquisa Mercadológica é composta do 
seguinte modo:
I - dois representantes da Secretaria de Estado de Planejamento e Administração;
II - dois representantes da Secretaria de Estado de Saúde Pública;
III - um representante do Tribunal de Contas do Estado;
IV - um representante do Ministério Público do Estado do Pará;
V - um representante do Ministério Público Federal; e
VI - um representante do Ministério Público de Contas do Estado do Pará;
VII – um representante da Assembleia Legislativa do Estado do Pará.
Parágrafo único. Os órgãos mencionados nos incisos do caput deste artigo 
indicarão os seus representantes, que serão nomeados por meio de ato da 
Secretária de Estado de Planejamento e Administração.
Art. 3º Compete à Comissão Central de Pesquisa Mercadológica:
I - orientar os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual 
quanto aos procedimentos a serem adotados nas pesquisas de preços, 
especialmente no que se refere aos parâmetros estabelecidos no inciso 
VI e §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei Federal n° 13.979, de 2020; e
II - validar as estimativas de preços elaboradas pelos órgãos e entidades 
da Administração pública estadual.
Art. 4º Compete aos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual 
que fi zerem aquisições baseadas na Lei Federal n° 13.979, de 2020, e 
no Decreto Estadual n° 619, de 2020, remeter, à Comissão Central de 
Pesquisa Mercadológica, através do sistema de processo administrativo 
eletrônico, contendo os seguintes documentos:
I - termo de referência simplifi cado contendo todas as especifi cações com 
o código do SIMAS, inclusive quantitativos dos bens, serviços e insumos a 
serem adquiridos;
II - mapas comparativos com estimativas dos preços obtidos por meio de, 
no mínimo, um dos seguintes parâmetros, além de, obrigatoriamente, a 
pesquisa no Sistema de Materiais e Serviços (SIMAS):
a) portal de compras do Governo Federal;
b) pesquisa publicada em mídia especializada;
c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;
d) contratações similares de outros entes públicos; ou
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores;
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III - justifi cativa, se houver extrapolamento dos preços registrados nas 
fontes pesquisadas em relação aos constantes no Sistema de Materiais e 
Serviços (SIMAS).
Art. 5º A Secretaria de Estado de Planejamento e Administração emitirá 
normas complementares a execução deste Decreto, especialmente quanto 
aos procedimentos a serem adotados.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 14 de abril de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO DE 14 DE ABRIL DE 2020
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso X, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no art. 10, inciso I e § 3º da Lei Estadual nº 8.388, de 
22 de setembro de 2016 (Lei de Promoção de Ofi ciais);
Considerando as informações constantes no Processo nº 2020/137771;
Considerando os termos do ofício nº 018/2020-Gab. Cmdo, de 1º de Abril 
de 2020, do Corpo de Bombeiros Militar do Pará;
Considerando a proposta da comissão de promoção de ofi ciais constante na 
ATA nº 189/2020 – CPOBM 1ª Reunião ordinária,
DECRETA:
Art. 1º Fica Promovido ao posto imediato no quadro correspondente, pelo 
critério de Tempo de Serviço, por haver completado 30 (trinta) anos de 
serviço, o ofi cial do Corpo de Bombeiros Militar do Pará, a seguir nominado:
QUADRO DE OFICIAIS COMBATENTES - QOBM
AO POSTO DE CORONEL PELO CRITÉRIO DE TEMPO DE SERVIÇO
TEN CEL QOBM Manuel Teixeira de Souza Júnior.
Art. 2º Para fi ns do disposto no Art.10, §8º, da Lei estadual nº 8.388, de 
22 de setembro de 2016 (Lei de Promoção de Ofi ciais), o ofi cial promovido 
fi ca agregado e desaquartelado até a publicação da transferência para a 
reserva remunerada.
Art. 3º Conforme estabelece o disposto no Art.12, §1º, alínea “a”, da 
Lei estadual nº 8.388, de 22 de setembro de 2016 (Lei de Promoção de 
Ofi ciais), considerar-se-á aberta a vaga decorrente desta promoção em 22 
de Abril de 2020.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor a contar de 21 de abril de 2020.
PALÁCIO DO GOVERNO, 14 DE ABRIL DE 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO DE 14 DE ABRIL DE 2020
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso X, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto nos arts. 2º, § 1º, e 18, ambos da Lei Estadual nº 
8.388, de 22 de setembro de 2018, regulamentada pelo Decreto Estadual 
nº 1.672, de 28 de dezembro de 2016;
Considerando as informações constantes no Processo nº 2020/263061;
Considerando os termos do Ofício nº 019 / 2020-Gab. Cmdº. CBMPA, de 1º 
de abril de 2020, do Corpo de Bombeiros Militar do Pará; e
Considerando a proposta da comissão de promoção de ofi ciais constante na 
ATA nº 190/2020 – CPOBM 2ª Reunião ordinária,
DECRETA:
Art. 1º Ficam promovidos aos postos imediatos nos Quadros de Ofi ciais 
Combatentes – QOBM, de Administração - QOABM e de Especialistas - 
QOEBM, pelos critérios de merecimento e antiguidade, os Ofi ciais do Corpo 
de Bombeiros Militar do Pará a seguir nominados:
QUADRO DE OFICIAIS COMBATENTES - QOBM
AO POSTO DE TENENTE CORONEL
PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE (01 VAGAS)
MAJ QOBM PAULO VINICIUS DA COSTA SARQUIS
PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO (04 VAGAS)
MAJ QOBM MARILIA GABRIELA CONTENTE GOMES
MAJ QOBM ADRIANA MELENDEZ ALVES
MAJ QOBM DAVID RICARDO BAETA DE OLIVEIRA
MAJ QOBM JACOB CHRISTOVÃO MACIEIRA
AO POSTO DE MAJOR
PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE (03 VAGAS)
CAP QOBM LENILSON DA COSTA SILVA
CAP QOBM NATANAEL BASTOS FERREIRA
CAP QOBM DIEGO WAGNER PINTO RODRIGUES
PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO (06 VAGAS)
CAP QOBM MARCOS JOSÉ LEÃO DA COSTA
CAP QOBM ZILVANDRO PINHEIRO DE MACEDO
CAP QOBM LEANDRO TAVARES DE ALMEIDA
CAP QOBM DANILO RODRIGUES SILVA
CAP QOBM PATRICIA DO SOCORRO FONSECA
CAP QOBM JORGE CIRILO OLIVEIRA SOUZA
QUADRO DE OFICIAIS DE ADMINISTRAÇÃO – QOABM
PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE
AO POSTO DE CAPITÃO (01 VAGA)
1º TEN QOABM EUCLIDES GONÇALVES RODRIGUES
AO POSTO DE 1° TENENTE (03 VAGAS)

2° TEN QOABM CLEY NASCIMENTO MORAES
2° TEN QOABM NELSON FERNANDO DA PAIXÃO RIBEIRO
2° TEN QOABM LUIZ WANDERLEY FERREIRA DOS SANTOS (agregado)
2° TEN QOABM ELADIO JUNIOR CAVALCANTE BITAR (agregado)
2° TEN QOABM FRANKLIN RAMOS RIBEIRO (agregado)
2° TEN QOABM PAULO ROBERTO RODRIGUES PATROCA
QUADRO DE OFICIAIS ESPECIALISTAS – QOEBM
PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE
AO POSTO DE 1° TENENTE (03 VAGAS)
2° TEN QOEBM LUCIVALDO DE SOUZA GUEDES
 Art. 2º Este Decreto entra em vigor a contar de 21 de abril de 2020.
PALÁCIO DO GOVERNO, 14 DE ABRIL DE 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO DE 14 DE ABRL DE 2020.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso X, da Constituição Estadual, 
e considerando o Parecer nº 000416/2020, da Procuradoria-Geral do 
Estado,
DECRETA:
Art.1º Ficam promovidos aos postos imediatos nos quadros correspondentes, 
pelos critérios de Merecimento e Antiguidade, os ofi ciais da Polícia Militar 
do Pará a seguir nominados, a contar de 21 de abril de 2020.
PELO CRITÉRIO DE MERECIMENTO
I. QUADRO DE OFICIAIS POLICIAIS MILITARES (QOPM) – 
COMBATENTES
AO POSTO DE CORONEL

Nº POSTO/RG NOME

1 TEN CEL PM RG 18329 BENEDITO TOBIAS SABBÀ CORRÊA

2 TEN CEL PM RG 13827 MARCO ANTONIO SIROTHEAU CORRÊA RODRIGUES (Agregado)

3 TEN CEL PM RG 20129 CLAÚDIO JOSÉ DE OLIVEIRA GIFONI

4 TEN CEL PM RG 12863 ALAN AILTON DA SILVA GUIMARÃES (Agregado)

5 TEN CEL PM RG 27044 RICARDO ANDRÉ BILOIA DA SILVA

6 TEN CEL PM RG 27039 ARIEL DOURADO SAMPAIO MARTINS DE BARROS (Agregado)

7 TEN CEL PM RG 24927 ANDRÉ HENRIQUE COSTA MARQUES

8 TEN CEL PM RG 27025 LUIZ ANDRÉ MENEZES DE SOUZA (Agregado)

9 TEN CEL PM RG 18426 ANDRÉA KEYLA LEAL ROCHA

10 TEN CEL PM RG 27019 ALTINO RANIÉRI JUNIOR (Agregado)

11 TEN CEL PM RG 18367 ELSON LUIZ BRITO DA SILVA

12 TEN CEL PM RG 26916 CLAYDSON CLEY LIMA FERNANDES (Agregado)

13 TEN CEL PM RG 20163 FÁBIO DA LUZ DE PINHO (Agregado)

14 TEN CEL PM RG 27015 HELDERLEY SOUZA DE OLIVEIRA

15 TEN CEL PM RG 21112 RAUL ZÊNIO GENTIL SILVA (Agregado)

16 TEN CEL PM RG 24932 SÉRGIO RICARDO NEVES DE ALMEIDA

17 TEN CEL PM RG 7871 JOÃO AUGUSTO DA SILVA SOARES (Agregado)

18 TEN CEL PM RG 18103 MÁRIO JORGE ZAGALO MONTEIRO  (Agregado)

19 TEN CEL PM RG 14107 FRANCISCO GILVAN LOPES DA NÓBREGA JÚNIOR

AO POSTO DE TENENTE CORONEL 

Nº POSTO/RG NOME

1 MAJ PM RG 27274 OSMAR DE MELO SANTOS (Agregado)

2 MAJ PM RG 10417 RODRIGO ALEIXO MELO DOS SANTOS (Agregado)

3 MAJ PM RG 29194 NELSON ALVES DE SENA

4 MAJ PM RG 27012 CÉSAR GOMES MAGNO (Agregado)

5 MAJ PM RG 27031 ALCIDES DA SILVA MACHADO JÚNIOR (Agregado)

6 MAJ PM RG 29179 JEANDERSON DA SILVA SARAIVA

7 MAJ PM RG 29189 HÉLIO PAIXÃO DE MORAES (Agregado)

8 MAJ PM RG 29177 ANDRÉ ICASSATTI QUEIROZ (Agregado)

9 MAJ PM RG 29208 ANTÔNIO MARIA ALBUQUERQUE MONTEIRO JÚNIOR (Agregado)

10 MAJ PM RG 27314 PEDRO PAULO DE OLIVEIRA COELHO

11 MAJ PM RG 27266 CLÁUDIO PETILLO ALMEIDA (Agregado)

12 MAJ PM RG 29184 ALDEMI JOSÉ DE SOUZA CARNEIRO JÚNIOR (Agregado)

13 MAJ PM RG 27262 AFONSO GEOMÁRCIO ALVES DOS SANTOS (Agregado)

14 MAJ PM RG 29200 RONALDO CÉSAR PERDIGÃO DE MORAES (Agregado)

15 MAJ PM RG 27307 JARBAS AUGUSTO MARTINS DE OLIVEIRA (Agregado)

16 MAJ PM RG 29198 ARTHUR BEZERRA DA SILVA  (Agregado)

17 MAJ PM RG 22054 RONALDO BRAGA CHARLET
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II. QUADRO DE OFICIAIS DE SAÚDE – (QOSPM)
A) MÉDICO
AO POSTO DE CORONEL 

Nº POSTO/RG NOME
1 TEN CEL QOSPM RG 22666 JOSÉ JOZINO CARNEIRO AZEVEDO

PELO CRITÉRIO DE ANTIGUIDADE
I. QUADRO DE OFICIAIS POLICIAIS MILITARES (QOPM) – 
COMBATENTES
AO POSTO DE TENENTE CORONEL 

Nº POSTO/RG NOME
1 MAJ PM RG 24985 KLETER DA COSTA LÔBO
2 MAJ PM RG 24954 MARCUS VINÍCIUS DOS SANTOS SILVA
3 MAJ PM RG 6525 JOÃO ROBERTO BARBAS BAHIA (Agregado)
4 MAJ PM RG 26323 ADILSON TAVARES DE AQUINO

AO POSTO DE MAJOR 

Nº POSTO/RG NOME
1 CAP PM RG 33517 ALDAÍZE SANTOS DA SILVA ALMEIDA (Agregado)

II. QUADRO DE OFICIAIS DE SAÚDE - (QOSPM)
A) DENTISTA
AO POSTO DE CAPITÃO 

Nº POSTO/RG NOME
1 1º TEN QOSPM RG 39709 BRUNO THIAGO CRUZ E SILVA

Art. 2º A promoção de ofi cial que esteja agregado não implicará no 
preenchimento de vaga, conforme disposto no art. 12, § 3º, da Lei Estadual 
nº 8.388, de 22 de setembro de 2016.
Art. 3º Para fi ns do disposto no artigo 12, §1º, alínea “a”, da Lei Estadual nº 
8.388, de 22 de setembro de 2016, consideram-se existentes as vagas, 
na data da assinatura do ato que promove, agrega, passa à inatividade, 
reforma administrativamente e demite, salvo se no próprio ato for 
estabelecida outra data.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a contar de 21 de Abril de 2020.
PALÁCIO DO GOVERNO, 14 DE ABRIL DE 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo 541515

SECRETARIA DE ESTADO
DE PLANEJAMENTO
E ADMINISTRAÇÃO

.

PORTARIA N° 109/2020-GS/SEPLAD DE 14 DE ABRIL DE 2020
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, no 
uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto Governamental 
de 04 de dezembro de 2019, publicado no Diário Ofi cial nº 34.051 de 05 
de dezembro de 2019 e,
Considerando os termos do parágrafo único, do artigo 2º do Decreto nº 
684, de 14 de abril de 2020;
Considerando as indicações feitas pelos órgãos integrantes da Comissão 
Central de Pesquisa Mercadológica;
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear para compor a Comissão Central de Pesquisa 
Mercadológica os seguintes servidores:
I – representantes da Secretaria de Estado de Planejamento e 
Administração:
Otavio Oliva Neto
Ana Paula Gomes Duarte
II – representantes da Secretaria de Estado de Saúde Pública:
Carlos Augusto Campos Ferreira
Ana Lúcia de Lima Alves
III – representante do Tribunal de Contas do Estado do Pará:
Danilo Almeida Cardoso
IV – representante do Ministério Público do Estado do Pará:
Wagner Aragão Sales
V – representante do Ministério Público Federal:
Carlos Ricardo Moura dos Santos
VI – representante do Ministério Público de Contas do Estado do Pará:
Sônia do Socorro Santos
VII – representante da Assembleia Legislativa do Estado do Pará:
Andrea Cuimar Baia
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
Secretaria de Estado de Planejamento e Administração, 14 de abril de 
2020.
HANA SAMPAIO GHASSAN
Secretária de Estado de Planejamento e Administração

Protocolo 541416
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